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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA'14" REGIÃO
PROCESSO ADM. VIRTUAL - PROAD N.o24439/2017

CONTRATO N.� 10/2018

��
CONTRATO N. 10/2018 QUE CELEBRAM ENTRE SI,
DE UM LADO, O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 14" REGIÃO E, DE OUTRO, A EMPRESA MORAES
& SANTOS LTDA - ME.

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14" REGIÃO, com sede na Rua Almirante
Barroso, N° 600, Centro, em Porto Velho/RO, inscrito no CNPJ-MF sob o N°
03.326.815/0001-53, daqui em diante denominado CONTRATANTE, representado, neste
ato, por seu Diretor-Geral das Secretarias, ou pela autoridade que estiver ocupando
referido cargo na forma regimental, e de outro lado a empresa MORAES & SANTOS
LTDA - ME , inscrita no CNPJ sob o nO 13.912.95010001-70, com endereço na Rua
Almirante Barroso, 2025, N. S. das Graças, Porto VelholRO, CEPo76.804-129, fone (69)
_ 3301-7779 1 9-9915-4798, email: deyvisOi1@msservicos.com. neste ato representada
pelo' Senhor Deyvison Barbosa Moraes, 4nscrito(a) no CPF nO 770.064.022-04 e
portador(a)do RG nO837107 SSPIRO, doravante denominada CONTRATADA, resolvem'
cllllebrar o presente instrumento, regido pela Lei nO8.666/93 e suas alterações, conforme
procedimento licitatório realizado sob a modalidade de Pregão, na forma Eletrônica,
Edital n. 05/2018, nos autos do Processo Adm. Eletrônico PROAD nO24439/2017.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

I - O presente Contrato tem por objeto Contratação de empresa na prestação dos
serviços contínuos de limpeza, conservação e higienização"com fornecimento de mão de
obra, insumos, equipamentos e todos os materiais necessários à execução dos serviços
nas Unidades Trabalhistas no Estado do Acre, conforme especificações detalhadas no
Termo de Referência (Anexo I do Edital), Pregão Eletrônico n° 05/2018 e Proposta
Comercial.

�

�

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EIECUÇÃO

O regime de execução do presente Contrato será de forma indireta, pelo preço mensal
d?S serviços. '

1'-,

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ESPECIFICAÇÕES E EXECUÇÃO TÉCNICA E DA
FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERViÇOS
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I - Os serviços de limpeza e conservação a serem contratados, serão prestados nas
dependências das unidades descritas no item 1, de aCOfdocom o quadro descrito abaixo
e respectivo quantitativo de serventes, no regime de no mínimo 44 (quarenta) horas
semanais, com jornada diária de 8 (oito) horas diárias, de segunda a sexta, e aos
sábados apenas 4 hbras, sendo intervalo de, no mínimo, 01 (uma) hora às refeições, de
forma que atenda os horários de expediente deste Tribunal, ou de acordo com a
conveniência e oportunidade deste Regional desde que não extrapole a jornada máxíma
de 44 (quarenta e quatro horas) semanais.
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11«- A produtividade diária estabelecida por servente, para a contratação dos serviços de .�
limpeza e conservação, de acordo disposto I.N. n.o OS/2017, de 26/05/2017, será de ;
800m2 para área interna; 1800m2 para área externa.

. .
111- DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERViÇOS

ÁREAS INTERNAS '

Os serviços serão executados pela CONTRAtADA conforme discriminado abaixo:

�
DIARIAMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO I!xPLlCITADO:

a) Remover com pano úmido o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, persianas,
p~itorís, caixilhos das janelas, bem como dos demais móveis existentes, inclusive
aparelhos elétricos, extintores de incêndios, etc;

b) Remover de capachos e tapetes, procedendo à limpeza e aspirando o pó;

c) Varrer, passar pano úmido e polir os balcões venílicos, de mármore, cerâmicos, de
marmorite e emborrachados;

d) Varrer os pisos de cimento;

e) Varrer com vassouras apropriadas para a textura do revestimento de cada tipo de piso;

f) Abastecer com papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido os banheiros, quando
necessário;

g) Retirar o pó dos telefones com flanela e produtos adequados;

h) Limpar os elevadores com produtos adeqwildos, caso haja;�i) Passar pano úmido com álcool nos tampos das mesas e assentos do refeitório antes e
após as refeições;
« .
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PODER JLDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14a REGIÃO
PROCESSO ADM. VIRTUAL - PROAD N.O24439/2017

j) Realizar a separação dos residuos recicláveis na fonte geradora para destinaçã,o ás
associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, conforme Decreto nO
5.940, de 25 de outubro de 2006;

�

k) Limpar os corrimãos;

I) Suprir as copas e os bebedouros e áreas não servidas pelos serviços de copeiragem
com garrafões de água mineral, adquiridos pela Administração, fazendo a reposição
sempre que necessário.
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SEMANALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO:

a) Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;

b) Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas;

c) Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados a óleo ou verniz
sintético;

d) Lustrar todo o mobiliário envernizado com produto adequado e passar flanela nos
móveis ,

encerados;

e, Limpar, com produto apropriado, as forrações de couro ou plástico em assentos e
poltronas;

f) Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.;

g) Lavar os balcões e os pisos vinilicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e
emborrachados com detergente, encerar e lustrar;

h) Lavar os bebedouros e higienizá-Ios com produtos próprios e recoloca lós em seus
locais de origem; ,

i) Passar pano úmido com saneantes domissanitários nos telefones;

j) Retirar o pó e residuos, com pano úmido, dos quadros em geral e executar demais
serviços considerados necessários á frequência semanal;

k) Limpar com produtos próprios os pisos, utilizand cessório umedecido pela diluição,
Ci:\Sec~Adm\S A 2018\CONTRA:JOS 201S\PACTOS\ELAB()i{AçÂt)\lontralo~-a ti" 1$ - por aI10\2018\1O-18 Limpeza de Rio Branco e
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DIARIAMENTE, DUAS VEZES, QUANDO NtO EXPLICITADO:

a) Efetuar a lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários com saneante
d~missanitário desinfetante;

b) Limpar com saneantes domissanitários os pisos dos sanitários, copas e outras áreas
molhadas e retirar o lixo, acondicionando-o em sacos plásticos de cem litros e
removendo-os para local indicado pela Administração.
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JUSTiÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14a REGIÃO
PROCESSO ADM. VIRTUAl- PROAD N° 24439/2017

enxaguando com água purà utilizando mangueiras ..

-
SEMANALMENTE, DUAS VEZES, QUANDO NÃO EXPLICITADO:

a) Limpar e higienizar os espelhos com pano umedecido em álcool e limpa vidros.

MENSALMENTE, UMA VEZ:

a) Limpar todas as luminárias por dentro e por fora;

b) Limpar forros, paredes e rodapés;,
c) Limpar cortinas, com equipamentos e acessórios adequados;

d) Limpar persianas com produtos adequados;

e) Remover manchas de paredes; i
f) Limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de ferro (de
malha, enrolar, pantográfica, correr, etc.) e efetuar revisão minuciosa de todos os serviços
ptestados duranteo mês.

ANUALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO:

a) Aspirar o pó e limpar calhas e luminárias (item 4.1.5.1).

ANUALMENTE, DUAS VEZES, QUANDO NÃO EXPLlCIT)(DO:

a) Lavar as caixas d'água dos prédios, remover a lama depositada e desinfetá-Ias;

b) Lavar e remover'todo tipo de sujeiras, manchas, incrustações como ceras velhas,
seladores, resinas, tratamentos antigos, ou qualquer outro tipo de resíduo dos pisos
vinílícos; .

c) Selar e impermeabilizar os pisos vinílicos, ~tilizando os produtos adequados;

d) Aplicar brilho e fazer o acabamento com aplicação de cera, filme duro, de alta
r¥istênciae com brilho de molhado, antíderrapante.

e) Os serviços serão executados nas esquadrias externas e fachadas, conforme
discriminado abaixo:

QUINZENALMENTE, UMA VEZ:

a) Limpar todos os vidros (face interna/externa) aplicando produtos antíembaçantes.
:
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SEMESTRALMENTE, UMA VEZ:

a) Limpar fachadas envidraçadas (face extet-na), em conformidade com as normas de
segurança do trabalho, aplicando produtos antiembaçantes;

b~ Limpar as paredes de Drywall (face interna e externa) com produtos apropriados para
limpeza de paredes de gesso.

c) Os serviços serão executados nas áreas externas, conforme discriminado abaixo: .

DIARIAMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO:

a) Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza;.. .
b) Varrer, passar pano úmido e polir os pisos vinilicos, de mármore, cerâmicos, de
marmorite e emborrachados;

c) Varrer as áreas pavimentadas;

d) Realizar a separação dos residuos recicláveis na fonte geradora e a sua destinação às
associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, conforme Decreto no
5.940, de 25 de outubro de 2006, proctdida pela coleta seletiva de papel para
reciclagem, quando couber, nos termos da legislação vigente.

-DIARIAMENTE, DUAS VEZES, QUANDO NÃO EXPLICITADO:

a) Retirar o lixo, duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásticos de cem litros,
removendo-os para local indicado pela Administração.

SEMANALMENTE, UMA VEZ:

a) Limpar e polir todos os metais (torneiras, válvulas, registrõs, sifões, fechaduras, etc.);

b) Lavar com detergente, encerar e lustrar os pisos vinilicos, de mármore, cerâmicos, de
marmorite e emborra'Chados; ,

c) Limpar com Limpa Pisos em Geral diluído em água os pisos externos e se existirem
áreas com fungos deve-se utilizar um novo produto após usar Limpa Pisos em Geral,
incluído no processo de enxágue autilizaçãofe máquina do tipo "wap" (sempre na opção
leque);

d. Retirar papéis, detritos e folhagens das áreas verdes.

MENSALMENTE, UMA VEZ: .
a) Lavar as áreas cobertas destinadas a garagem/estacionamento e efetuar a capina e
roçada, retirar de toda área externa plàntas desnecessárias, cortar grama e podar
árvores que estejam impedindo a passagem de p oas;
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b) Recolher às suas expensas todo o material proveniente de capina, roçada, poda,
rastelagem e limpeza das áreas externas, canteiros e jardins.

ÁREAS EXTERNAS

Diariamente, uma vez quando não explicitado.

afremover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza;

b) varrição das áreas pavimentadas e de terra;

c) retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásticos de 100 (tem)
litros, removendo-os para local indicado pela CONTRATANTE;

d) catação de papéis e detritos;

e) recolhimento de papéis e detritos das lixeiras fixas; �

f) deposição do material orgânico, quando couber, (folhas em torno das árvores plantadas
nos estacionamento~) em local indicado pelo CONTRATANTE;

g) coleta do lixo (papéis e detritos) das lixeiras fixas, removendo-os para local indicado
pelo CONTRATANTE;

h) coleta seletiva do papel para reciclagem, qvando couber;

i) executar demais serviços considerados nec!essários à frequência diária.

«
Mensalmente:

a) lavar as áreas cobertas destinadas à garagem/estacionamento;

ESQUADRIAS EXTERNAS

Quinzenalmente

a) limpar todos os vidros (face interna/externa) aplicando-lhes produtos anti-embaçantes.
,

CLÁUSULA QUARTA - DOS UNIFORMES e EPl's DOS EMPREGADOS DA
CONTRATADA �
I - Os uniformes a serem fornecidos pela c!ontratada a seus empregados deverão ser .
condizentes com a atividade a ser de penhada no órgão Contratante, sem qualquer
relJasse do custo para o empregado.
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11 - O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário:

a) Camisa;

b) Calça;

c) Par de botas;

d) Par de meias soci'ilis;

III - As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os
seguintes parâmetros minimos: A

Uniformes Masculinos e Femininos:

a~ Camisa confeccionada em tecido de brim, fechada, com bolso superior esquerdo,
mangas curtas, insignia da contratada que ofereceu o melhor preço no bolso e costas,
cor azul;

b) Calça, confeccionada em tecido brim, com elástico total e cordão para amarrar, 'com
dois bolsos frontais, cor azulou melhor que atenda o interesse público;

c) Botas, cano curto, solado antideslizante e antiderrapante, para atividades com água,
hidrorepelente, com sistema de elástico, antibactérias, cor preto;. .
c) Par de meias social, 100% algodão, cor preto, marca lupo ou "similar".

IV - O fornecimento dos uniformes deverá ser efetivado da seguinte forma:

a) 2 (dois) conjuntos completos ao empregado no inicio da execução do contrato,
devendo ser substituido 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 06 (seis) meses,
ou a qualquer época, no prazo máximo de 416 (quarenta e oito) horas, após comunicação
escrita da Contratante, sempre que não atendam as condições minimas de
aliresentação;

b) No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a
situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados;

c) Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente
acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável
pela fiscalização do contrato.

d) Tanto o uniforme como os equipamentos de proteção individual deverão ser
substituidos imediatamente quando apresentarem defeito ou desgaste de uso e sua
entrega deverão ocorrer mediante formulário de entrega de uniforme e equipamentos. O
formulário deverá ser individual, por funcionário e deverá conter: nome do funcionário,
atividade, discriminação do EPI, número do Certificado de Aprovação-CA do EPI, data do

recebimento com local para assinatura pelo funcionário e data de devolução com local
para assinatura pelo funcionário e data d!J v ução com local para assinatura do
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responsável da empresa. .

e) As funcionárias que tenham cabelos médi& ou longos deverão estar com eles presos,
preferencialmente com uma touca ou tela que impeça que se solte .

�
DA DEFINiÇÃO DE SANEANTES DOMISSANITÁRIOS

I - Por definição, trata-se dos materiais destinados á higienização, desinfecção domiciliar,
em ambientes coletivos elou públicos, em lugares de uso comum e no tratamento da
água compreendendo:

1 - DESINFETANTES: destinados a destruir inOisc:iminada' ou seletivamente,
microorganismos, quando aplicados em objetos inanimados ou ambientes;

2 - DETERGENTES: destinados a dissolver gorduras e á higiene de recipientes e
vasilhas, e a aplicação de uso doméstico;

3 - MATERIAL DE HIGIENE: papel toalha, papel higiênico e sabonete liquido.

4 - São equiparados aos produtos domiss.nitários os detergentes e desinfetantes e
respectivos congêneres, destinados á aplicação em objetos inanimados e em ambientes .
e condições no concernente ao registro, á industrialização, entrega ao consumo e
fi~calização. .

5 - As empresas contratadas deverão adotar as seguintes práticas de sustentabilidade
ambiental na execução dos serviços:

a) Observar a Resolução CONAMA nO20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos
equipamentos de limpeza que gerem ruído no funcionamento;

b) Utilizar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos que obedeçam as
classificações e especificações determinadas pela ANVfsA;.

c) Utilizar sabão em barra e detergentes em pó preferencialmente á base de coco ou
isentos de fósforo e,' quando inexistente no mercado, exigência de comprovação de teor
que respeite o limite máximo de concentração de fósforo, conforme Resolução 359/2005

doCONAMA;

d) Não utilizar produtos que contenham subitâncias agressivas á camada de ozônio na
atmosfera, conforme Resolução nO267/2000;

e) Utilizar produtos concentrados, que utilizam menos água na sua fabricação e são
a~ondicionados em embalagens menores, que utilizam menos matéria-prima;

f) Utilizar produtos fabricados com tensoativos biodegradáveis, e, preferencialmente, com
matérias-primas de origem vegetal e não poluente, 100% biodegradáveis;

g) Utilizar esponjas fabricadas com solvente á base de água;

h) Utilizar produtos que possuam comercialização em
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i) Utilizar produtos com embalagens reciclados ou recicláveis, de papelão ou de plástico á
base de etanol de cana-de-açúcar, garantindo a máximil pr>:>teçãodurante o transporte e
o armazenamento desses;

j) Priorizar sempre a utilização de produtos menos agressivos ao meio ambiente;

k) Adotar medidas pàra evitar o desperdicio de água tratada e preservação dos recursos
hidricos, nos termos da Lei nO9.433/97 e da legislação local;

I) Realizar o recolhimento dos residuos recicláveis descartados, de forma seletiva, bem
como de pilhas e baterias, de acordo com o F;-ograma de Coleta Seletiva do Tribunal;

m) Determinar a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou
il16erviveis, segundo disposto na Resolução CONAMAn° 257, de 30 de junho de 1999;

n) Evitar em suas atividades o desperdicio e a geração de residuos sem
reaproveitamento, como excesso de embalagens;

o) Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros
meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de
consumo de água e redução de produção de residuos sólidos, observadas as normas
ambientais vigentes;

p) Respeitar a classificação das Normas Brasileiras-NBR publicadas pela Associação
Brasileira de Normas Técnicas sobre residuos sólidos, em relação ao.manuseio desses.

CLÁUSULA QUINTA . DO PREÇO E DAS CONDiÇÕES DE PAGAMENTO E DA
REPACTUAÇÃO ,

I - Os preços adotados deverão estar de acordo com os praticados no mercado e neles
diverão estar incluidos todos os impostos, taxas, material, mão de obra, encargos
trabalhistas, previdenciários, lucros, equipamentos operacionais, acessórios, instalações
e quaisquer outras despesas inerentes aos serviços.

11 - O Contratante pagará á Contratada pelos Serviços de limpeza e conservação do
Fórum Trabalhista de Rio Branco e Varas Trabalhistas do Interior do Estado do Acre:

Item Descrição dos Serviços: Quant V.alor, Valor Valor Anual
Mensal R$

�

�

�
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Limpeza, conservação e
higienização, com fornecimento de
mão de obra,' insumos,
equipamentos e todos os materiais
necessários à execução dos
serviços nas Unidades Trabalhistas
no Estado do Acre.

de Postos Unitário
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1 Fórum Trabalhista de Rio 6 3.225,48 19.352,88 232.234,56
Branco/AC .

2 Varas Trabalhistas do Interior de 5 2.460,01 12.300,04 147.600,48
Rio Branco/AC

VALOR ANUAL . � 379.835,04

111- O pagamento será efetuado após a liquidação da despesa, por meio de ordem
bancária, através do Banco do Brasil S/A, até 15 (quinze) dias úteis, mediante a
apresentação de nota fiscal/fatura, devidamente certificada pelo setor competente do
TRT'14a Região, prazo necessário para trêlll1itação do processo nos setores internos
deste Regional, embora o pagamento possa ~er realizado antes desse limite temporal. .

�
IV - A N'ota fiscal/fatura dos serviços realizados deverá vir acompanhada do DAM
(Documento de Arrecadação Municipal), referente ao recolhimento do imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza(ISSQN), devidamente pago ou a pagar, com prazo de 10
(dez) dias para efetuar o recolhimento do tributo e das certidões abaixo:

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União-
CND ou Certidão Positiva de Débito Com Efeitos de Negati'(a - CPD-EN;

b) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; .'

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão de Débito Trabalhista
Positiva com efeito de Negativa;

c1) Prevalecerá a CNDT que revelar a atual situação real da licitante, ou seja, a CNDT
mais recente prevalecerá sobre a mais antiga (Acórdão nO 6571/2012 - TCU _ 2a
Câmara). i
d) Informações à Previdência Social - GFIP, da Relação de Trabalhadorés Constantes no
arf1uivo SEFIP, com autenticação bancária ou devidamente acompanhados de
dmprovantes de recolhimento bancário ou comprovante emitido via internet, contratos
temporários (se houver) dos empregados colocados a serviço do Tribunal, recibos de
pagamento, folha de pagamento, relatório dos serviços executados e declaração d~ que
a empresa mantém escrituração contábil em dia, fazendo referência, inclusive, à nota
fiscal/fatura apresentada, devendo a referida declaração ser assinada pelo sócio-gerente
da empresa contratada e por contador. .

e) Bem como outras certidões que vierem a ser obrigatórias por lei, desde que tenham
correlação com o objeto, devendo ser apresentados todos esses documentos dentro dos
respectivos prazos de validade.
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� ��V - A Contratada deverá apresentar cópias das folhas de pagamento, dos contracheques .
e dos comprovantes de recolhimento dos encargos sociais do mês anterior, a partir do
s~gundo mês da vigência do contrato. .

VI - Será facultado á Administração a possibilidade de retenção de pagamentos devidos,
enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de
penalidade ou inadimplência contratual.

VII" A Administração do TRT14 está autorizada a realizar os pagamentos de salários
diretamente aos empregados, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS,
quando não foremhónrados pela Contratada, conforme Acórdão do TCUno 1.214/2013 _
Plenário.

VIII ~As pessoas juridicas optantes pelo Re!Íime Especial de Arrecadação de Tributos e
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples
Nfcional), deverão apresentar a cada pagamento, Declaração em duas vias, na forma
do Anexo IV da Instrução Normativa RFB nO1.234, de 11/01/2012 (artigo 4°, inciso XI,
c/c artigo 6°).

IX - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a futura contratada não
tenha concorrido de alguma forma para tanto, os encargos moratórios pOderão ser
calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I (94° do art. 36, da IN nO
2/2008 - MPOG eAcórdão TCU 1047/2003 Plenário), oMe:'

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da Parcela a ser paga. . .

I = índice de compensação financeira, assim ipurado:

TX = Percentual da Taxa anual = 6%
«
1= (TXl100) I = (6/100) I = 0,00016438

365365

X - A compensação financeira prevista neste item será incluida em fatura/nota fiscal
emitida posteriormente à ocorrência

'N
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,
DA REPACTUACÃO DO CONTRATO

I - Os preços ajustados são finais e definitivos, neles estando inclusos todos os encargos
que a CONTRATADA assumirá no cumprimento das obrigações contratadas.

i

11 - A repactuação de preços observará o interregno minimo de um ano das datas dos
otçamentos aos quais a proposta se referir, que será contado: .

a) Da data limite para apresentação' das propostas constantes do instrumento
convocatário, em relação aos custos com a execução do serviço decorrentes do
mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos necessários á execução do
serviço; ou

b) da data do acordo, convenção ou dissldio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente
á época da apresentação da proposta, quando a variação 'dos custos for decorrente da
mão de obra e estiver vinculada ás datas-base destes instrumentos;

c) A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias em
respeito ao principio da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser
realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua
anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão
de obra e os custos decorrentes dos insumoSínecessários à execução do serviço;

d) Nas repactuações subsequentes á primeira, a anualidade será contada a partir da data
d\il fato gerador que deu ensejo à última repactuação;

e) As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de
demonstração analítica da alteração dos custos, por melo de apresentação da planilha de
custos e formação de preços ou do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo' que
fundamenta a repactuação, conforme for à variação de custos objeto da repactuação;

f) É vedada a Inclusão, por ocasião da repactuação, de beneficios não previstos na
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios PÇlrforça de instrumento legal,
sentença normativa, acordo. coletivo ou convenção coletlva;

g) Quando da solicitação darepactuação para fazer jus á variação de custos decorrente
do mercado, esta somente será concedida mediante a comprovação pelo contratado do
aumento dos custos, considerando-se:

1. Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;

2. As particularidades do contrato em vigênci";

3. A nova planilha com variação dos custos apresentada;

4~ Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas
públicas ou outros equivalentes;

h) A disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante;

i) O CONTRATANTE poderá realizar dil' ên 'as para conferir a variação de custos
G:\Sec_Adm\.." A l018\CONTRATOS 2018\PACTOS\I::LABORAÇ'
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1.

alegada pela contratada;

j) As repactuações a que o contratado fizer jus e não forem solicitadas durante a vigência
do contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura da prorro.gação contratual ou
com o encerramento 'do contrato;

k) Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências
iniciadas observando-se o seguinte:

1) A partir da ocorrência do fato gerador que <teucausa à' repactuação;

2) Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de
p~riodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

3) Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação
envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na form,a de
acordo, convenção ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa,
podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim
como para a contagem da anualidade em repactuações futuras;

I) Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens
que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente;

m) As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento,
a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 65 da
Lei nO8.666, de 1993;

n) A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta
dias, contados a partir da solicitação e da ~ntrega dos comprovantes de variação dos
custos;

o~ O prazo de sessenta dias ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os
atos ou apresentar a documentação solicitada pelo CONTRATANTE para a comprovação
da variação dos custos.

p) Após o 1° ano de execução contratual, por ocasião da repactuação, o aviso prévio
trabalhado constante na planilha de custo e formação de preços será readequado para
10%. Isto é, [(7/30)/12]*10%=0,194%, (Acórdão 1186/2017 - Plenário - TCU).

q) Os valores da contratação ao longo do tempo e a qada, prorrogação forem inferiores
aos limites estabelecidos em ato normativo da Secretaria de Logistica e Tecnologia da
Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - SLTI/MP.

q1) Se os valores 'forem superiores aos fixados pela SLTIIMP,' caberá negociação
objetivando a redução dos preços de modo a viabilizar economicamente as prorrogações
de contrato (Acórdão N° 1214/2013 - TCU - Plenário).

�
�

�
�

� �CLAUSULA SEXTA - DA GARANTIA CONTRATUAL

�

~.

rimento das obrigações contratuais, e
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em conformidade com o art. 56 da Lei 8.666/93, a Contratada deverá optar, no montante
de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, por uma das seguintes modalidades de
garantia:

a) Caução em dinheiro ou em titulos da divida pública; devendo estes terem sido
emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação
e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) Seguro-garantia;

c) Fiança bancária.

II - A Contratada deverá providenciar a garantia contratual impreterivelmente em 5 (cinco)
dfas úteis, contados da data de assinatura do contrato, sob pEmade ser-lhe imputada
multa descrita na Cláusula Doze do Contrato.

111 - É de inteira responsabilidade da Contratada a renovação da garantia prestada,
quando couber, estando sua liberação condicionada ao término das obrigações
contratuais, incluindo todo o periodo da prestação de serviços.. .
91° - Caberá ao Fiscal do Contrato, entre outras atribuições, cobrar, acompanhar e
fiscalizar o cumprimento pela Contratada, dos incisos 11 e 111 supra citados.

CLÁUSULA SÉTIMA. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

Obrigações da Contratada:

«
1.. Executar os .serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de
Referência e em sua proposta;

2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados km que se verificarem vicios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;

4. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nO8.078, de
1990), ficando a Contratante autorizada a d1sc a a garantia, caso exigida no edital,

Ci:\Sec_Adm\S A 2018\CON'lRA1US 2018\',I'ACTOS\FLABORAÇAO\Contra ,- ditiv s - por ano\2018\1O-IS Limpeza de Rio Branco e .
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«
ou dos pagamentos devidos á Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

5, Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a s~rem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

6, Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão
Contratante, nos termos do artigo YO do Decreto n° 7,203, de 2010;

7, Disponibilizar á Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados
por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual -
EPI, quando for o caso;

8, Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto
neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;

9, As empresas contratadas que sejam regiciJs pela Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos
sfirviços, conforme alínea "g" do item 1O, 1 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MPDG n,
5/2017:

9,1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário
do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadl:lstro
de Pessoas Fisicas

(CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for
o caso;

9,2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for. o caso, devidamente
assinada pela contralada;e

9,3, exames médicos admissionais dos empregados .da contratada que prestarão os
serviços; . .

9.4 .. declaração de responsabilidade excluÀiva da contratada sobre a quitação dos
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

9~, Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo
empregado que se vincule á prestação do contrato administrativo. De igual modo, o
desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser
devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado
dispensado,á semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato
administrativo.

10, Quando não for possivel a verificação da regulariqad~ no Sistema de Cadastro de
Fornecedores -SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço
sejam regidos pela CLT deverá entregar. ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, at. o ia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
documentos:

.'ONT ATOS 201gWACTOS\EL.ABORAÇAO',ConlralOs-udilivos . por ano\~OIS\IO.lX Limpeza de Rio .HraÍ1w e
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~
1) prova de regularidade relativa á Seguridade Social;

2.certidão conjunta relativa aos tributos federais e á Divida Ativa da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e
Municipal do domicílio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme alinea "c" do item 102
do Anexo VIII-B da IN SEGES/MPDG n. 5/2017;

10.1 Apresentação da relação dos empregados que atuarãô na execução dos serviços e
da apresentação de suas CTPS devidamente preenchidas e assinadas, bem como da
apresentação pessoal desses empregados ao representante. da Administração
obrigatório, conformé art. 67 da Lei de Licitações e Contratos, para que ele confira a
relação já aprovada pelos responsáveis competentes e identifique os trabalhadores e
adoção periódica e sempre que houver demissão/admissão de novos empregados, dos
mesmos procedimentos; . ~

11. Substituir, no prazo de 24h (vinte e quatro horas), em caso de eventual ausência, tais
como faltas e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar
pfeviamente o respectivo substituto ao' .'

Fiscal do Contrato;

12. Responsabilizar"se. pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e
as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade á Contratante;

12.1 Não serão incluidas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições

contidas em Acordos, Dissidios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de
participação dos

trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não
trabalhista, ou que estabeleçam direitos ni}o previstos em lei, tais como valores ou
indices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os .
insumos relacionados ao exercício da atividade.

1~. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual
mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada
na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo
a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de
impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar
justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a
realização do pagamento.

14. Autorizar a Administração contratante, no om nto da assinatura do contrato, a fazer
G:\Sec_Adm\S A :W1S\CONTRATOS 2018\PAC'lOS\ELABORAÇ'ÂO\C'(
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o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas
trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias
e do FGTS, quando não demonstrado o fumprimento tempestivo e regular dessas
obrigações, até o momento da regularização, sem prejuizo das sanções cabiveis.

14.1. Quando não for possivel a realização desses pagamentos pela própria
A~ministração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento,
rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão
depositados junto á Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados
exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como
das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

15. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus
serviços no turno imediatamente subsequente;

16. Atender ás solicitações da Contratante quanto á substituição dos empregados
alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado
descumprimento das obrigações relativas á execução do serviço, conforme descrito
neste Termo de Referência;

17. Instruir seus empregados quanto á necessidade de acatar as Normas Internas da
Administração; i
18. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,
a\l'rtando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a
Contratada relatar á Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar
desvio de função;

19. Instruir seus empregados, no inicio da execução contratual, quanto á obtençãO das
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de
trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

19.1. viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria,
ªos sistemas da Previdência Social e da Receita do Bràsil, .com o objetivo de verificar se
as suas contribuições

previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessentá) dias, contados do
inicio da prestação dos

serviços ou da admissão do empregado;

19.2. viabilizar a emissão do cartão cidadão raelaCaixa Econômica Federal para todos os
empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do inicio da prestação
dos serviços ou da admissão do empregado;
~
19.3. oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de
extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico,
quando disponivel.

20. Manter preposto ac o ela Administração, para representá-Ia na execução do
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contrato;

21, Relatar á Contr-atante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços;

22. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento
das obrigações previdenciárias, do Fundo defarantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do
pagamento dos salários e demais beneficio trabalhistas dos empregados colocados á
disposição da Contratante;

2~.1. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento

das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do
pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia
comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuizo das demais sanções
cabiveis.

22.2. Ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias, contados na comunicação mencionada no
subitem anterior, sem a regularização da falta, a Adrrfinistração poderá efetuar o
pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham
participado da execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuizo das demais
sanções cabíveis.

22.2.1. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela
contratante para acompanhar o pagamento das respectivas verbas. '

23. Não permitir a utilização de qualquer trab;'lho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
tribalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

24. Manter durante toda a vígência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

25. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

26. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções
previstas no 9 5°-C do art. 18 da Lei Complementar no 1..23,de 14 de dezembro de 2006;

27. Comunicar formalmente á Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de
serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previs.tas no 9 5°-C do art.
18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão
obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme
previsão do art.17, XII, art.30, 91°, II e do art. 31, 11, todos da LC 123, de 2006.

27.1. Para efeito de comprovação da comuniiação, a contratada deverá apresentar cópia
do oficio enviado á Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e
recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante
c~ssão de mão de até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da
situação de vedaçã
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28. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos .custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para. o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados nos incisos do S 1° do art. 57 da Lei nO8.666, de 1993.

�

�

�

�,
~.

iObrigações da Contratante:

1.1=xigiro cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

2.Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabiveis;

3.Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de e"entOais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

4.Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso
de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do
órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação
trabalhista;

� �
5.Pagar à Contratada o valor resultante da ~restação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas no Edital e seus anexos; .

6~Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da
contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN
SEGES/MPDG n. 5/2017.

7.Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

7.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da
contratação previr o atendimento direto, tais como nos.serviços de recepção e apoio ao
usuário;

7.2.direcionar a contratação de pessoas pará trabalhar nas empresas Contratadas;. .

7.3.promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante
a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto tratação e
em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;

��
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7.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do prÓprio
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de
concessão de diárias e passagens.

8.fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:

8.1.A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem
como de auxílio-transporte, auxilio-alimentação e auxilio-saúde, quando for devido;

8.2. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que
efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar
qualquer irregularidade; i
8.3.0 pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados
djt;pensados áté a data .da extinção do contrato.

9.Analisar os térmos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na
prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual periodo, após a
extinção ou rescisão do contrato. .

CLÁUSULA OITAVA- DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

I - O prazo de vigência do contrato será de doze mese~ coAtados da data 02/04/2018, e
poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos periodos até o limite de sessenta meses,
com fundamento no art. 57, inciso 11, da Lei 8.666/93, e terá validade e eficácia legal após
a publicação do seu extrato no diário Oficial do TRT 14" Região.

j,

CLÁUSULA NONA - DOTAÇÃO ORÇAMENtÁRIA

I - As despesas com o pagamento do referido objeto estão amparadas pelo Empenho
2e18NE000512.

CLÁUSULA DEZ -:-DO PERíODO DE EXECUÇÃO DOS SERViÇOS

I - A empresa vencedora do certame iniciará a prestação dos serviços após a assinatura
do contrato, perdurando até o prazo final da vigência contratual.

. .

CLÁUSULA ONZE - DOS LOCAIS DE EXECUÇÃO DOS SERViÇOS

,
,,,

UF Área M2 Área do Quant.
Banheiro de

CidadeEndereço
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M2 Postos

R. Benjamim Constant,
.

Fórum Rio AC 3457,69 139,89 6
Trabalhista de 1.121 - Centro Branco
Rio Branco

.
Vara do Rua Rui Barbosa, 440 Cruzeiro AC 418,03 21,23 1Trabalho de � Centro do Sul
Cruzeiro do Sul .

�
Vara do Rod. BR-317, km 01, E~itacio AC 457,3 21,23 1
Trabalho de n° 725 - Bairro
Ellitaciolândia Aeroporto lândia

.

.

Vara do Rua Anastácio Feijó AC 460,42 21,23 1
Trabalho de Barroso, 344 - Centro
Feijó

.
.

Vara do Rua Virgulino de Sena AC 469,80 22,94 1
Trabalho de Alencar, 235, Centro Madureira
Sena
Madureira

��
V~ra do Rua Epitácio Pessoa, Plácido AC 232,20 21,23 1
Trabalho de 481 - Centro de Castro
Plácido de
Castro

,

!otal de postos ~ . ,
11.

~ ,,,,"\ .
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�
CLÁUSULA DOZE - DA FISCALIZAÇÃO E tONTROLE

I - As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações
q~e tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração
para o serviço contratado, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais
e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da
documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procediméntos
relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual
aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o
cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.

o

��

�

~,

".,
~.
r

11 - O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do
contrato, podendo sér auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo
público usuário, de acordo com as seguintes'disposições:

a) Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à
fiscalização técnica, administrativa, setorial. pelo público usuário, bem como dos atos
preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente
ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que
e~volvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, dentre outros;

b) Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do
objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tampo
e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de niveis
minimos de desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento
conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização pelo público usuário;

c) Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento "dos' aspectos administrativos da
execução dos serviços, quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem
como quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento;

d) Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos
técnicos ou administrativos, quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente
em setores distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade;

e) Fiscalização pelo Público Usuário: é o acÍmpanhamento da execução contratual por
pesquisa de satisfação junto ao usuário, com o objetivo de aferir os resultados da
PlJestação dos serviços, os recursos materiais e os procedimentos utilizados pela
contratada, quando for o caso, ou outro fator determinante para a avaliação dos aspectos
qualitativos do objeto.

e1) Quando a contratação exigir fiscalização setorial, o órgão ou entidade deverá
designar representantes nesses locais para atuarem como fiscais setoriais.

��

�

��

�

'scalização da execução cohtratual devem ser realizadas
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de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores,
equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições,
fique assegurada a distinção dessas atividad./'ls e, em razão do volume de trabalho, não
comprometa o desempenho de todas as açõe!; relacionadas á Gestão do Contrato.

«
IV - A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos,
levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não
apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um detenninado
empregado.

V - Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á,
dentre outras, as seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou
cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração), no caso
de empresas regidas.pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): .

a) no primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar a
seguinte documentação:

a.1. relação dos empregados, contendo noSne completo, cargo ou função, horário do
posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveís técnicos pela execução dos
s~rviços, quando for o caso; .

a.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos
responsáveis técnícos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente
assinada pela CONTRATADA; e

a.3. exames médicos admissíonaís dos empregados da CONTRATADA que prestarão os
serviços. .
b) entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor
responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for
possivel a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores
(Sicaf):

b.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e á Divida
Ativa da União (CND); .�

�b.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e
Municipal do domicilio ou sede do contratado;«
b.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

b.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

c) entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer
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oocumentos:

c.1. extrato da conla do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da
CONTRATANTE;

c.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços,
em que conste como tomador CONTRATANT)':;

�c.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos
serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;- .
cA. comprovantes de entrega de beneficios suplementares (vale-transporte, vale-

alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou
Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de
qualquer empregado; e

c.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que
forem exigidos por lei oLi pelo contrato.

d) entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou
rescisão do contrato, após o-último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no
contrato:

d.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de
serviço, devidamente homologados, quando exigivel pelo sindicato da categoria;

d.2. guias de recolhimento da contribuiçãoi previdenciária e do FGTS, referentes às
rescisões contratuais;

d,.3.extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada
empregado dispensado;

dA. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

VI - A CONTRATANTE deverá analisar a documentação solicitada na alínea "d" acima no
prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30
(trinta) dias, justificadamente.

VII - Solícitar á contratada a substituição de qualquer saneante domissanitário ou
equipamento cujo uso considere prejudicial à boa conservação de seus pertences,
equipamentos ou instalações, ou, ainda, que não atendam às necessidades.

� ��
VIII - No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de
InJeresse Público (Oscip's) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de
atendimento a ventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas
organizaçõe
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IX - Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos
elencados no inciso V acima deverão ser apresentados, .

X - Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições
previdenciárias, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar á Receita Federal do
Brasil (RFB), . i

X~- Em caso de indicio de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS,
os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho .

XII - O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições
de habilitação pela CONTRATADA poderá dar ensejo á rescisão contratual, sem prejuizo
das demais sanções,

XIII" A CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA regularize
suas obrigações tralDalhistas ou suas condições de habilitação, scib pena de rescisão
contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção,

XIV - Além das disposições acima citadas, a 'iscalização administrativa observará, ainda,
as seguintes diretrizes:

Pilrágrafo único - Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é
iniciada):

a) Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo, com informações
sobre todos os empregados terceirizados que prestam serviços, com os seguintes dádos:
nome completo, número de inscrição no CPF, função exercida, salário, adicionais,
gratificações, beneficios recebidos, sua especificação e quantidade (vale-transporte,
auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças,. faltas, ocorrências e horas
extras trabalhadas; � .

b) Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados serão conferidas, a fim de que
se possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as informações
fornecidas pela CONTRATADA e pelo empregado;

c) O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato
administrativo; i
d) O salário não pode ser inferior ao prev' o no contrato administrativo e na Convenção
Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT)«
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e) Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para a
CONTRATADA;

f) Será verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de
trabalho que obriguem a empresa a fornecer determinado!; Equipamentos de Proteção
tndividual (EPI).

g) No primeiro mês qa prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte
documentação:

g.1. relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário do posto de
trabalho, números da carteira de identidade (RG) e inscrição no Cadastro de Pessoas

�Fisicas (CPF), e indicação dos responsálAlis técnicos pela execução dos serviços,
quando for o caso;

g.º. CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos
serviços, quando for o caso, devidamente assinadas pela contratada;

g.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarã,o os
serviços; e

g.4. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.

XV Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura):

a) Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 11% (onze por
cento) sobre o valor.da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço;

b) Deve ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF;
�

c) Serão exigidos a Certidão Negativa de débito (CND) relativa a Créditos Tributários
Federais eà Divida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a
certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam
regularizados no Sicaf;

d) Deverá ser exigida, quando couber, comprovação de que a empresa mantém re~erva
de cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social,
conforme disposto no art. 66-Ada Lei n° 8.666, de 1993.

~VI - Fiscalização diária:

a) Devem ser evitadas ordens diretas da CONTRATANTE dirigidas aos terceirizados. As
solicitações de servi,?osdevem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma,
eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados devem
ser dirigidas ao preposto.

b) Toda e qualquer alter ão na forma de pr;estação do serviço, como a negociação de
G:\St'cj,dm\S A 20J8\CONTRAfO,'. 018\ CTOS'.J:LAllORAÇAO\~:ontm(o~-!ldíliV(}::; - por <lno\2(1]8\1O-18 Limpeza de Rio Hmnco c- .
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~

folgas ou a compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta é
exclusiva da CONTRATADA.

,
c) Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados que
estão prestando serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a jornada de
trabalho

XVII - Cabe, ainda, á fiscalização do contrato, verificar se a CONTRATADA observa a
legislação relativa $ concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a
estabilidade provisória de seus empregados e observa a data-base da categoria prevista
na CCT, concedendo os reajustes dos empregados no dia e percentual previstos .

�
XVIII - O gestor deverá verificar a necessidaJe de se proceder a repactuação do contrato,
inclusive quanto á necessidade de solicitação da contratada.
~

XIX - A CONTRATANTE deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus
extratos da conta do FGTS e que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do
FGTS estão sendo recolhidas em seus nomes.

XX - Ao final de um ano, todos os empregados devem ter seus extratos avaliados.

XXI- A CONTRATAQA deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado
pela CONTRATANTE quaisquer dos seguintes documentos:

a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da
CONTRATANTE; �

�b) cópia da folha de pagamento analitica de qualquer mês da prestação dos serviços, em
que conste como tomador a CONTRATANTE;
~
c) cópia dos contracheques assinados dos empregados relativos a qualquer mês da
prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos
bancários; e

d) comprovantes de entrega de beneficios suplementares (vale-transporte, vale-
alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei, Acordo, Convenção ou
Dissidio Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da, prestação dos serviços e de
gualquer empregado. � .

XXII - o item 8.03 - ~vis 'vio trabalhado será readequadona planilha de custo e
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formação de preços para 10%, isto é, [(7/30)/12]*10%= 0,194%, após o primeiro ano
de execução contratual (Acórdão 1186/2017 � Plenário. TCU).

��
XXIII - O Fiscal do Contrato será o Chefe da Seção de Zeladoria .

�
CLÁUSULA TREZE - DAS PENALIDADES

I - Comete infração administrativa nos termos da Lei nO 10.520, de 2002, a
CONTRATADA que:

1.inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

2.ensejar o retardamento da execução do objeto;

3.falhar ou fraudar na execução do contrato;,

4.comportar-se de modo inidôneo; ou

5.cometer fraude fiscal.

��
11 - Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da
alitlicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União,
nos termos do art. 7° da Lei 10.520, de 2002, aquele que:

1.não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à Previdência
Social exigíveis até o momento da apresentação da fatura;

2.deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxilio alimentação no
dia fixado.

111 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

1.Advertência por escrito,quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam
prejuízos significativos para o serviço contratqdo;

�2.Multa de:

2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15
(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceítação do objeto, de forma a configurar,
nessa hipótese, inex ão total da obrigação assumida, sem prejuizo da rescisão
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unilateral da avença;

2.2.0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de atraso na ílxecução do objeto, por periodo superior ao previsto no subitem
acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

2.3.0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado,
em caso de inexecução total da obrigação as~umida;

2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor m1ensaldo contrato, conforme detalhamento
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

2~. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o
máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriz;;trá a
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

2.6. as penalidades' de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si:

IV - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo
de até dois anos.

V - Sanção de impedimento de licitar e contr<¥arcom órgiíos e entidades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

-
VI - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados.

VII - A autoridade competente, na aplicação das sançõe~, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado á Administr<)ção, observado o principio da proporcionalidade.

VIII - As sanções previstas nos incisos 111,1; IV, V e VI poderão ser aplicadas á
CONTRATADA juntamente com as de mult'} descontando-a dos pagamentos a serem
efetuados.
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«

IX - Para efeito de aplicação de multas, ás infrações são atribuídos graus, de acordo com
as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao diai;obre o valor mensal do contrato

3« 0,8% ao día sobre o valor mensal do contrato

�4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato ��

5 3,2% ao día sobre o valor mensal do contrato

,,.

,
,0,

Tabela 2

ITEM

INFRAÇÃO

DESCRiÇÃO GRAU

1

«

2

Permitir situação que crie. a possibilidade de
causar dano físico, IJsão corporal ou
conseqüências letaís, por ocorrênGÍa;

Suspender ou interromper, salvo motivo' de
força maíor ou caso fortuito, os serviços
contratuais por dia e por unidade de
atendimento;

05

04

�
�

3
Manter funcionárío sem
executar os serviços
empregado e por dia;

qualificação para
contratadEls, ' por 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado
pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

5 Retirar funcionários ou. encarregados do 03
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serviço durante o expediente, sem a
anuência prévia do CONTRATANTE, por
empregado e por dia;

�

��

�

6

Para os itens a seguir, deixar de:

Registrar e controlar, diariamente: a
assiduidade e a pontualidade de seu
p,essoal, por funcionário e por dia;

01

7

9

Cumprir determinação formal ou instrução
complementar do órgão fiscalizador, por
ocorrência; ,�
Substituir empregado que se conduza de
modo inconveniente ou não atenda às
necessidades do serviço, por funcionário e
por dia;

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e
seus Anexos não previstos nesta tabela de
multas, após reincidência formalmente
notificada pelo órgão fiscalizador, per itém e
por ocorrência;

02

01

03

�

10 Indicar os prepostos previstos
edital/contrato;

no
01

11
Providenciar treinamelJto para
funcionários conforme ptevisto na
de obrigações da CONTRATADA

seus
relação 01

x - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, 111 e IV da Lei nO8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que: .

1.tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dOlosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

2.tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetiv6s da licitação;

3.demonstrem não pos uir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados .
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��
XI - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
a~ministrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei nO8.666, de 1993, e subsidiariamente a
Lei nO9.784, de 1999.

XII - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
?ausado à Administração, observado o principio da prop.orcibnalidade.

XIII - As penalidades 'serão obrigatoriaménte registradas no SICAF.

CLÁUSULA QUATORZE - DA RESCISÃO �

I - Independentemente de notificações oJ interpelações judiciais ou extrajudiciais,
constituem motivos para rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78,
n~ forma do artigo 79 da Lei N° 8.666/93. .

11 - O presente Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniência administr21tiva,
a Juizo do Contratante, sem que caiba à Contratada qualquer ação ou interpelação
judicial. Nesta hipótese, a Contratada reconhece, de logo, o direito do Contratante de
adotar, no que couber, as medidas previstas no artigo 80 da Lei N° 8.666/93.

111 - No caso de rescisão do Contrato, o Contratante comunicará tal decisão à Contratada,
por escrito, no minimo com 30 (trinta) dias de antecedência.

IV - Na ocorrência da rescisão prevista no "caput" desta cláusula, nenhum ônus recairá
sobre o Contratante em virtude desta decisã~, ressalvado o disposto no S 2° do artigo 79
da Lei N° 8.666/93 e alterações.

-CLÁUSULA QUINZE- DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO

Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de
logo, o direito do Contratante de adotar, no que couber, as medidas previstas no artigo 80
da Lei N° 8.666/93.

CLÁUSULA DEZESSEIS. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISS
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O presente contrato fundamenta-se:

1- nos termos do Pregão Eletrônico nOOS/2018 que, simultaneamente;

a) constam do Processo Adm. Eletrônico PROAD n° 24439/2017;

b) naquilo que não contrarie o interesse Público;

��
11- nas demais determinações da Lei N° 8.666/93 e alterações;

-111- nos preceitos do Direito Público;

IV - supletivamente, nos principias da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do
Direito Privado.

Parágrafo único - Os casos omissos e quaisquer ajuste~ qLle se fizerem necessários, em
decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião,
Termo Aditivo.

CLÁUSULA DEZESSETE - DAS ALTERAÇÕES

I - Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no
artigo 65 da Lei N° 8.666/93, devidamente coa,provados.

11- - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto,
calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato.

111- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta
condição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes.

CLÁUSULA DEZOITO - DA CONTA VINCULADA

I - A empresa Contratada terá prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação do TRT
da 14. Região, para assinatura dos documentos de abertura da conta depósito vinculada
- bloqueada para movimentação - e de termo especifico da instituição financeira oficial
que permita ao Tribunal da 14. Região ter .acesso aos saldos e extratos, e vincule a
movimentação dos' valores depositados à' autorização do Tribunal da 14. Região
(Alterado pela Resolução nO183, de 24 de outubro de 2013
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Parágrafo 10 - Multa compensatória de 0,2 % por dia de atraso a incidir sobre o valor
mensal do contrato até o limite de 60 dias de atraso. �

Parágrafo'2° - Não sendo aberta a Conta Vinculada no limite de até 60 dias, poderá
ocorrer a rescisão contratual.

CLÁUSULA DEZENOVE- DAS DEMAIS CONDiÇÕES DO CONTRATO

a) Obedecer ás norrilas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de
acordo com as normas do MTE;

b) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários,
para a execução de serviços, se for o caso e &scalizar o uso;

c) Elaborar e implementar Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), de
alordo com as Normas Regulamentadoras do MTE;

d) Elaborar e implementar Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional
(PCMSO), com o objetivo de promoção e preservação da saúde dos trabalhadores, de
acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE; .

�

Resolução nO 98/2012 do CSJT: .

a) Assegurar, durante a vigência do contrato, capacitação'a todos os trabalhadores em
saúde e segurança no trabalho, dentro da jornada de trabalho, com carga horária mínima
de 2 (duas) horas mElnsais;

b) Assegurar, durante a vigência do contrato, a capacitação dos trabalhadores quanto ás
práticas definidas na política de responsabilidade socioambiental do órgão;

c) Priorizar o emprego de mão de obra, r1£ateriais, tecnologias e matérias-primas de
origem local para execução dos serviços.

��
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Resolução 103/2012-CSJT: � SUSTENTABILlDADE

a) A Contratada não deverá infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de
gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, podendo ser verificado constantemente
durante toda a vigência do contrato, sob pena de rescisão contratual;

b) A Contratada deverá fazer o descarte correto e o gerenciamento ambientalmente
sustentável, no que tange à coleta de residuos, reutilizaç~o, reciclagem, tratamento ou
disposição final, em atendimento á legislação aplicável; �

c) A Contratada devera levar em conta todas as precauções e zelar permanentemente
para que as suas operações não provoquem danos físicos ou materiais a terceiros,
cabendo-lhe exclusivamente, todos os ônus para reparação de eventuais danos
causados;
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d~ Observar a Resolução CONAMA n° 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos
equipamentos de limpeza que gerem ruido no funcionamento;

e) Utilizar produtos de limpeza e conservação de superficies e objetos que obedeçam as
classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

f) Utilizar sabão em barra e detergentes em pó preferencialmente à base de coco ou
isentos de fósforo e, quando inexistente no mercado, exigência de comprovação de teor
que respeite o limite máximo de concentração de fósforo, cpnforme Resolução 359/2005
do CONAMA; � .

g) Não utilizar produtos que contenham substâncias agressivas à camada de ozônio na
atmosfera, conformeHesolução n° 267/2000;

h) Utilizar produtos concentrados, que utilizam menos água na sua fabricação e são
acondicionados em embalagens menores, que utilizam menos matéria-prima;

i) Utilizar produtos fabricados com tensoativo' biodegradáveis, e, preferencialmente, com
matérias-primas de origem vegetal e não poluente, 100% biodegradáveis;

j)tJtilizar esponjas fabricadas com solvente à base de água;

k) Utilizar produtos que possuam comercialização em refil;

I) Utilizar produtos com embalagens reciclados ou recicláveis, de papelão ou de plástico à
base de etanol de cana-de-açúcar, garantindo a máxima proteção durante o transporte e
o armazenamento desses; .

m) Priorizar sempre a utilização de produtos menos agressi,!os ao meio ambiente;. .
n) Adotar medidas para evitar o desperdicio de água tratada e preservação dos recursos
hidricos, nos termos da Lei nO9.433/97 e da legislação local;

o) Realizar o recolhimento dos residuos recicláveis descartados, de forma seletiva, bem
como de pilhas e baterias, de acordo com o Programa de Coleta Seletiva do Tribunal;

p) Determinar a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou
inserviveis, segundo disposto na Resolução c;ONAMA nO257, de 30 de junho de 1999;

q) Evitar em suas atividades o desperdicio' e a' geração de residuos sem
rE¥JProveitamento,como excesso de embalagens;

r) Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros
meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de
consumo de água e redução de produção de residuos sólidos, observadas as normas
ambientais vigentes;

s) Respeitar a classificação das Normas Brasileiras-NBR publicadas pela Associação
Brasileira de Normas Té . as sobre resíduos sólidos, e.mrelação ao manuseio desses.
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Resolução nO156, 4°, 08/082012 - CNJ:

I - Fica vedado à empresa contratada colocai à disposição deste Regional para cargo de
chefia, pessoas que estejam com certidão negativada, nos seguintes órgãos:

das Justiças:

a) Federal;

b) Eleitoral-TSE;

c) Estadual ou Distrital

d) Militar -STM

e)dos Tribunais de Contas da União -TCU, do Estado -TeE e, quando for o caso, do
Município -TCM;

f)do Cadastro Naciollal de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do
Conselho Nacional de Justíça - CNJ;

g)do Conselho ou órgão profissional competente, constando a informação de que nãó foi
excluído do exercicio da profissão; . l .
h)dos entes públicos ou órgãos jurisdicionados, em que tenha trabalhado nos últimos dez.
anos, constando a informação de que não foí demitido ou exonerado a bem do serviço
p6blico.

ResoluÇão nO131/2013 - CSJT:

a) reservar vagas para afrodescendentes nos contratos de prestação de serviços
continuados e terceirizados, no âmbito da Justiça do Trabalho de 1° e 2° Graus/;

a1) Contratos com mais de 10 (dez) trabalhadores vinculados, conterão cláusula
contratual prevendo exigência de que, no mínimo, 10% (dez por cento) das vagas
previstas no respectivo contrato sejam preenchidas por trabalhadores afrodescendentes,
durante toda a execução contratual.

Resolução nO169/2013 do CNJ
�I - Dispõe sobre a retenção de provisões le encargos trabalhistas, previdenciários e

outros à serem pagos às empresas contratadas para prestar serviços, com mão de obra
r~idente nas dependências das unidades jurisdicionadas do TRT da 14" Região.

11 - A empresa Contratada terá prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação dO,TRT
da 14" Região, para assinatura dos documentos de abertura da conta -depósito vinculada
- bloqueada para movimentação - e de termo especifico da instituição financeira oficial
que permita ao Tribunal da 14" Regiã acesso aos saldos e extratos, e vincule a
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movimentação dos valores depositados à autorização do Tribunal da 14. Região, sob
pena de multa compensatória de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor da
contratação (AlteradO pela Resolucão na183, de 24 de outubro de 2013).

, ,

i
r

!
~.

CLÁUSULA VINTE - DO FISCAL DO CONTRATO
�

I - Na forma do que dispõe o art. 67 da Lei n.~.666/93, o acompanhamento e fiscalização
do fornecimento/serviços será efetuado pelo Chefe da Seção de Zeladoria do Fórum
Tl/8balhista de Rio Branco - AC meio do servidor PAULO CESAR SILVA DE MESQUITA
e pelo servidor VALÉRIO LOURENÇO DE ARAÚJO respectivamente, fiscal e substituto
eventual, os quais exercerão, em nome do TRT 14. Região, toda e qualquer ação de
orientação geral, com vistas ao seu integral cumprimento e atendimento' das
necessidades do fornecimento/serviços, conforme preceitua a Portaria GP n. 572/2008,
alterada pela Portaria GP n. 1179/2013.

11 - Havendo necessidade de alteração dos fiscais acima nominados, o(s) novo(s)
servidor(es) serão designado (s) nos autos do processo administrativo pertinente pelo
Diretor-Geral das Secretarias, procedendo-se ao apostilamento do Contrato/Ata
contemplando a alteração

Parágrafo único - As ações de acompanhamento e fiscalização não exoneram a
Contratada de suas responsabilidades contratuais .

�
CJ-ÁUSULA VINTE E UM - DA PUBLICAÇÃO

Nos termos do parágrafo único do Art. 61 da Lei N°. 8.666/93, a Administração
providenciará a publicação do presente Contrato até o quinto dia útil do mês subsequente
ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, correndo as
despesas por conta do Contratante.

CLÁUSULA VINTE E DOIS. DO FORO

As partes contratantes elegem o Foro da Justiça Federal - Seção Judiciária em Rondônia
como único competente para dirimir as questões que porventura swgirem na execução
do presente Contratd, com renúncia expressa a qualquer outro.

E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam este instrumento em 02 (duas) vias
de igual teor e forma, para um só efeito, a fimÍde que produza seus efeitos legai

G:\Sec_Adm\S A 201X\CONTRATOS 2018\PACTOS\ELABORAÇÃO\Contralos-aditivos - por aI10\2018\1O-18 Limpeza de Rio Bronco e

imcrior\ I 0-18 Limp~'za de Rio Branco c 1ll1crior- Cúpia.doe ~ 37 .

�
��

�

a

�

a

�



<

PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14" REGIÃO
PROCESSO ADM. VIRTUAL - PROAD N.o 24439/2017

Porto Velho, 26 de março de 2018.
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico h t t p : / / w w w. i n . g o v. b r / a u t e n t i c i d a d e . h t m l ,
pelo código 00032018040300170

SETOR DE LICITAÇÕES

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/18

O Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região realizará
pregão eletrônico para aquisição de material odontológico. A sessão
pública terá início às 9:30h do dia 17/04/2018, horário de Brasília, na
internet, no sítio www.licitacoes-e.com.br. Íntegra do edital disponível
no referido sítio e na homepage www.trt7.jus.br - link: Acesso à
Informação/Contas Públicas/Licitação/Pregão Eletrônico.

Fortaleza, 2 de abril de 2018.
LUCIANA SABÓIA ANDREAZZA BORGES.

Pregoeira

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 9ª REGIÃO

DIREÇÃO-GERAL

ASSESSORIA DE LICITAÇÕES, COMPRAS E
C O N T R ATO S

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Terceiro Termo Aditivo ao Contrato nº 15/2017. Contratante:
Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região. Contratada: Powercom
Brasil Geradores - Eireli - CNPJ 09.330.128/0001-98. Objeto:
Prorrogação da vigência contratual por doze meses a contar de
15/03/2018 e, reajuste dos valores pelo índice de -1,0757% (IGP-DI).
Valor quadrimestral atual: R$ 19.224,41. Data da assinatura:
14/03/2018. Dotação orçamentária: Programa Apreciação de Causas
na Justiça do Trabalho. Natureza da Despesa 3.3.90.40.00.
Fundamento legal: artigo 57, inciso II da Lei 8.666/1993. Vinculação:
Pregão Eletrônico nº 31/2016, Processo Geral nº 626/2016.
Signatários: Patrícia Aimée Bruel Antonio, Ordenadora da Despesa,
pelo Contratante, e Marcelo Eduardo Sottile França, Procurador, pela
Contratada.

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 10ª REGIÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 15/2018 - UASG 080016

Nº Processo: 18.0.000001504-7 . Objeto: Pregão Eletrônico -
Contratação de serviços de acesso à solução integrada de
colaboração e comunicação corporativa baseada em nuvem,
incluindo suporte técnico e fornecimento de licença do Office 365
Plano E-1. Total de Itens Licitados: 00001. Edital: 03/04/2018 de
08h00 às 17h59. Endereço: Sas Quadra 01 Bloco d Praça Dos
Tribunais Superiores Asa Sul - BRASILIA - DF ou
w w w. c o m p r a s g o v e r n a m e n t a i s . g o v. b r / e d i t a l / 0 8 0 0 1 6 - 0 5 - 1 5 - 2 0 1 8 .
Entrega das Propostas: a partir de 03/04/2018 às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 13/04/2018 às
14h00 no site www.comprasnet.gov.br.

ANDERSON DOS SANTOS ALMEIDA
Chefe do Núcleo de Licitações

(SIDEC - 02/04/2018) 080016-00001-2018NE000037

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 11ª REGIÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 19/2018 - UASG 080002

Nº Processo: MA-39/2018 . Objeto: Pregão Eletrônico - Sistema
de Registro de Preços, de descarte e descontaminação de lâmpadas
fluorescentes, das dependências do TRT11, nos estados do
Amazonas e Roraima, em consonância com o que determina a
Resolução CSJT nº 103/2012, conforme detalhamento constante no
Termo de Referência, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas no Edital instrumento e seus anexos. Total
de Itens Licitados: 00002. Edital: 03/04/2018 de 08h00 às 14h00.
Endereço: Rua Ferreira Pena, N. 546, 2º Andar Centro -
MANAUS - AM ou
w w w. c o m p r a s g o v e r n a m e n t a i s . g o v. b r / e d i t a l / 0 8 0 0 0 2 - 0 5 - 1 9 - 2 0 1 8 .
Entrega das Propostas: a partir de 03/04/2018 às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 17/04/2018 às
10h00 no site www.comprasnet.gov.br.

MARCELLO MARQUES CUNHA
Diretor da Divisão de Licitação e Contratos

(SIDEC - 02/04/2018) 080002-00011-2018NE000021

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 12ª REGIÃO

S E C R E TA R I A

SECRETARIA ADMINISTRATIVA

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Processo: CD n. 2764/2018. Objeto: Aquisição de munições calibre
.380, tipo treina, e munições calibre .380, tipo operação, da
Companhia Brasileira de Cartuchos, CBC. Valor: R$ 49.152,00
(quarenta e nove mil, cento e cinquenta e dois reais). Contratante:
Tribunal do Trabalho da 12ª Região. Contratada: Companhia
Brasileira de Cartuchos. Dispositivo Legal: Artigo 25, inciso I, da Lei
n. 8.666/93. Ratificação: Exma. Desembargadora do Trabalho-
Presidente, Mari Eleda Migliorini.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Processo: PRE 130/2016. Partes: Tribunal Regional do Trabalho da
12ª Região e Orcali Serviços de Segurança Ltda. Objeto: Prorrogar a
vigência do contrato para o período entre 1º-4-2018 a 26-12-2018.
Data da assinatura: 27-3-2018. Pelo TRT: Mari Eleda Migliorini,
Desembargadora do Trabalho-Presidente. Pela Contratada: Ricardo
Kuerten Dutra, Sócio-Administrador.

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 14ª REGIÃO

D I R E TO R I A - G E R A L

EXTRATO DO CONTRATO Nº 10/2018

PROCESSO ADM. VIRTUAL - PROAD N.º 24439/2017.
Contratante: TRT-14ª REGIÃO. Contratada: MORAES & SANTOS
LTDA - ME, CNPJ-MF N.º 13.912.950/0001-70. Objeto:
Contratação de empresa especializada na prestação dos serviços
contínuos de limpeza, conservação e higienização, com
fornecimento de mão de obra, insumos, equipamentos e todos os
materiais necessários à execução dos serviços nas unidades
Trabalhistas do Estado do Acre.. Vigência: 02/04/2018 a
1º/04/2019. Assinado: 26/03/2018. Dotação Orçamentária:
programa de trabalho 02.122.0571.4256.6020, natureza da despesa
339037.02 correspondendo ao valor anual de R$ 379.835,04.
Assinaturas: Lélio Lopes Ferreira Júnior, Diretor Geral das
Secretarias do TRT 14 e, de outro, senhor Deyvison Barbosa
Moraes, representante da contratada.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

1º TERMO ADITIVO ÀO CONTRATO N.º 10/2017
PROCESSO ADM. VIRTUAL - PROAD N.º 19.799/2017.
Contratante: TRT-14ª REGIÃO. Contratada: TELEFÔNICA
BRASIL S/A, CNPJ-MF N.º 02.558.157/0001-62. Objeto:
Prorrogação da vigência, dotação orçamentária, fixação de gasto
anual e mantença dos fiscais do contrato.. Vigência: 31/03/2018 a
30/03/2019. Assinado: 27/03/2018. Dotação Orçamentária:
programa de trabalho 02.122.0571.4256.6020, natureza da despesa
339039.97 correspondendo ao valor anual de R$ 38.304,00.
Assinaturas: Lélio Lopes Ferreira Júnior, Diretor Geral das
Secretarias do TRT 14 e, de outro, senhores Flávio Cintra
Guimarães e Wellington Xavier da Costa, representantes da
contratada.

AVISO DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO ADM VIRTUAL - PROAD N.º 24769/2017. O TRT-
14ª Região torna público, o Registro de Preços referente à Ata n.º
06/2018, resultante do Pregão Eletrônico n.º 010/2018, visando a
contratação de pessoa jurídica especializada em recarga e
manutenção de 3° nível em extintores de incêndio, incluindo a
substituição de peças defeituosas quando necessário e fornecimento
de placas de identificação, nos Estados de Rondônia e Acre.
FORNECEDORA: GLOBAL EXTINTORES COMÉRCIO E
SERVIÇOS LTDA.-EPP. CNPJ-MF: 22.871.544/0001-61. Valor
unitário do lote 1: R$ 420,00, e lote 2 R$ 300,00. Vigência:
02/04/2018 a 02/04/2019. Assinada: 02/04/2018. Assinaturas: Lélio
Lopes Ferreira Júnior, Diretor-Geral das Secretarias do TRT 14ª
Região e, de outro, Sr. Dagmar Cesar Vieira. As especificações
dos itens e respectivos valores estarão disponíveis no
s i t e : w w w. t r t 1 4 . j u s . b r / l i c i t a ç õ e s .

Porto Velho, 2 de abril de 2018.
LÉLIO LOPES FERREIRA JÚNIOR

Diretor Geral das Secretarias

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 15ª REGIÃO

D I R E TO R I A - G E R A L

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO Nº 043/2018-1 - Registro de Preços para
aquisição de cartuchos e cilindros para impressoras. ENVIO DAS
PROPOSTAS até às 10h e INÍCIO DA DISPUTA às 11h, do dia
19/4/18, no site www.licitacoes-e.com.br. Editais e informações no
referido site ou na Coord. Licitações, Fone: 19-3232-8519, à Rua Dr.
Quirino, 1080, 5º, Campinas/SP.

VIVIANE MENDES MARQUES
Assistente de Licitações

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 16ª REGIÃO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PROTOCOLO: 3654/2016. Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº
05/2017. Contratante: TRT 16ª Região. Contratada: TWW DO
BRASIL S/A. Objeto: Prorrogação do prazo de vigência contratual
por 12 meses, de 14 de março de 2018 a 14 de março de 2019.
Assinam: Desembargadora Presidente, Solange Cristina Passos De
Castro Cordeiro (p/ Contratante) e o Sr. Michele Carlo Bader e Sra.
Katia Vanuchi Chiarot (p/ Contratada).

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

PROTOCOLO: 2135/2017. Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº
57/2017. Contratante: TRT 16ª Região. Contratada: AMBIANCH
INDUSTRIAL LTDA. Objeto: Prorrogação do prazo de vigência
contratual por 90 dias, de 10 de março de 2018 a 7 de junho de 2018
e de execução por 60 dias, de 18 de março de 2018 a 16 de maio de
2018. Assinam: Desembargadora Presidente, Solange Cristina Passos
De Castro Cordeiro (P/Contratante) e o Sr. Rodrigo de Oliveira
Bacelar (p/ contratada).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PROTOCOLO: 6642/2017. Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº
01/2018. Contratante: TRT 16ª Região. Contratada: MAPFRE
SEGUROS GERAIS S/A. Objeto: O acréscimo de 08 (oito) veículos
pertencentes à frota oficial do CONTRATANTE, com cobertura
contra danos materiais resultantes de sinistros, de roubo ou furto,
colisão, incêndio, danos causados pela natureza e assistência 24 (vinte
e quatro) horas. Assinam: Desembargadora Presidente, Solange
Cristina Passos De Castro Cordeiro (P/Contratante) e o Sr. Francisco
Edinaldo Moreira De Sousa (p/ contratada).

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 17ª REGIÃO

EXTRATOS DE INSTRUMENTOS CONTRATUAIS

Processo TRT-MA-0959/15 - Espécie: 2.º Aditivo ao Termo de
Contrato TRT 17.ª Região n.º 03/2016; Contratante: União, por
intermédio do Tribunal Regional do Trabalho da 17.ª Região;
Contratada: DUFRIL Serviço e Comércio Ltda.; Objeto: Prorrogação
da vigência do contrato por doze meses, alteração do quantitativo,
reajustamento dos preços em 5,35%, retroativo a 03/03/2017, e
reajustamento dos preços pelo IPCA a partir de 03/03/2018;
Licitação: Pregão Eletrônico n.º 41/2015; Preço estimativo anual
(reajustado): R$ 348.718,00; Dotação orçamentária:
02.122.0571.4256.0032 - 339039; Data e assinaturas: 01/03/2018 -
Desembargador Mário Ribeiro Cantarino Neto, pela Contratante, e
Marcelo de Souza Barroca, pela Contratada.
Processo PAe-0000511-27.2018.5.17.0500 - Espécie: Termo de
Contrato TRT/17.ª Região n.º 03/2018; Contratante: União, por
intermédio do Tribunal Regional do Trabalho da 17.ª Região;
Contratada: Datron Tecnologia e Locação Ltda., CNPJ-
07.498.438/0001-90; Objeto: locação de 2 estações centrais, 34
rádios transceptores, 6 baterias reservas e 26 fones; Vigência: 180
dias contados de 03/03/2018; valor estimado: R$ 10.872,00;
Licitação: dispensada, artigo 24, inciso IV da Lei 8.666/93; Dotação
orçamentária: 02.122.0571.4256.0032 - 339039; Data e assinaturas:
01/03/2018 - Desembargador Mário Ribeiro Cantarino Neto, pela
Contratante, e Claudia Fernanda de Resende, pela Contratada.
Processo PAe-0002478-44.2017.5.17.0500 - Espécie: 1.º Aditivo ao
Termo de Contrato TRT/17.ª Região n.º 26/2017; Contratante:
União, por intermédio do Tribunal Regional do Trabalho da 17.ª
Região; Contratada: LTA-RH Informática, Comércio, Representações
Ltda., CNPJ-94.316.916/0001-07; Objeto: alteração da especificação
dos 13 servidores de rede, objeto do contrato originário, e alteração
do prazo de entrega; Valor: sem alteração; Licitação: Pregão
Eletrônico n.º 35/2016 da Justiça Federal do RS (ARP JFRS n.º
32/2016); Data e assinaturas: 08/03/2018 - Desembargador Mário
Ribeiro Cantarino Neto, pela Contratante, e Alexander Costa
Barcelos, pela Contratada.
Processo PAe-0002898-83.2016.5.17.0500 - Espécie: 1.º Aditivo ao
Termo de Contrato TRT/17.ª Região n.º 01/2017; Contratante:
União, por intermédio do Tribunal Regional do Trabalho da 17.ª


